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LEI FERRARI, AÇÃO DE 
DESCUMPRIMENTO DE 
PRECEITO FUNDAMENTAL 
(ADPF) – JULGAMENTO
Por: SEBASTIÃO DE ARAÚJO COSTA JÚNIOR 

Tema objeto de Artigo publicado na edição ..., ten-
do como objeto levar ao conhecimento da Rede 
de Distribuidores TOYOTA que a Procuradoria 

Geral da República (PGR) havia tomado a inciativa de 
questionar a constitucionalidade da Lei nº. 6729/79, com 
as alterações introduzidas pela Lei nº. 8132/90 (Lei Rena-
to Ferrari), cuja relatoria foi distribuída ao Ministro Edson 
Fachin e que manteve o processo sob sua responsabili-
dade mesmo após assumir a Presidência do Supremo 
Tribunal Federal (STF).

Lembramos que, no curso do processo, a Presidência 
da República, a Advocacia Geral da União, as Presidên-
cias da Câmara e do Senado Federal, a ANFAVEA e a 
FENABRAVE se manifestaram amplamente favoráveis à 
manutenção da Lei Ferrari, haja vista ser legislação que 
norteia as relações entre as montadoras, suas respecti-
vas redes de distribuição e o mercado consumidor. 

Após longa tramitação, o processo foi pautado para 
julgamento no dia 23/04/2026, o Plenário do STF con-
cluiu o julgamento da ADPF 1106/2023, proposta contra 
dispositivos da chamada “Lei Ferrari”, que regula a re-
lação entre montadoras e concessionárias de veículos 
e, por unanimidade, a Corte declarou a constituciona-
lidade da norma, nos termos do voto do relator e presi-
dente do STF, ministro Edson Fachin que, em seu voto, 
destacou:

a) Que a análise dessas escolhas cabe ao Legislativo, e 
não ao Judiciário. Segundo o relator, a norma está inse-
rida no espaço legítimo de regulação estatal da ativida-
de econômica e não afronta a Constituição. Para Fachin, 
eventuais críticas ao modelo devem ser discutidas no 
âmbito político. 

b) Que a Constituição de 1988 não proíbe o Estado de 
regular setores econômicos. Pelo contrário, ela autoriza 
e orienta o Poder Público a atuar como agente normati-
vo e regulador da economia, com o objetivo de promo-
ver justiça social e reduzir desigualdades.

c) A Lei Ferrari representa uma opção legislativa legí-

tima tendo em vista as características do setor automo-
tivo: um mercado com estrutura oligopolística, em que 
as montadoras detêm enorme poder econômico frente 
às concessionárias. O modelo regulatório vigente, em 
vigor há mais de 45 anos, permitiu a capilaridade da 
distribuição de automóveis por todo o país e protegeu 
empresas nacionais geralmente de caráter familiar em 
suas relações com grandes grupos multinacionais.

d) A Lei Ferrari não suprime nem viola o núcleo es-
sencial das liberdades econômicas previstas na Consti-
tuição (livre iniciativa, liberdade contratual, livre comér-
cio e livre concorrência). Ao contrário, ela se insere no 
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contexto constitucional, que autoriza e orienta o Poder 
Público a regular o mercado para promover existência 
digna, reduzir assimetrias e alcançar os objetivos funda-
mentais da República.

e) A lei não afasta as normas de defesa da concorrên-
cia nem as de proteção ao consumidor. O CADE (órgão 
responsável pela defesa da concorrência no Brasil) e o 
Poder Judiciário continuam com plenos poderes para 
fiscalizar e punir abusos no setor automotivo.

Com a decisão, permanece válido o modelo legal que 
disciplina a concessão comercial no setor automotivo e 
organiza as relações entre fabricantes e distribuidores 
no país, o que traz segurança jurídica para as relações 
contratuais entre as Montadoras, as Concessionárias 
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e suas respectivas Associações de Marca, haja vista o 
reconhecimento da importância: (i) das Convenções 
Parciais como forma legítima para regular e ajustar as 
operações comerciais à necessidades de um mercado 
em constante evolução; e (ii) da capacidade das redes 
de concessionárias em operação em todas as regiões 
do Brasil para atender com qualidade as demandas dos 
consumidores, especialmente no que tange à presta-
ção de serviços de assistência técnica em garantia, com 
peças e componentes originais e mão de obra especia-
lizada e treinada.  

A Assessoria Jurídica da ABRADIT permanece à dis-
posição para os esclarecimentos adicionais que se fize-
rem necessários.  
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